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Gabinete do Prefeito, pág. 01
PORTARIA 387, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Designar a senhora SILVANA LÉA BUZZI, RF 838.591.2,
para, no período de 02 a 11 de janeiro de 2018, substituir o
senhor WILSON MARTINS POIT, RF 813.851.6, no cargo de
Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de
Desestatização e Parcerias, à vista de seu impedimento legal, por férias.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de
dezembro de 2017, 464º da fundação de São Paulo.
JOÃO DORIA, Prefeito

PORTARIA 388, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
RETIRRATIFICAR a Portaria 347-PREF, de 17 de novembro
de 2017, publicada no DOC de 18 de novembro de 2017, para
constar que a designação do senhor DANIEL FUNCIA DE BONIS,
RF 747.010.0, para substituir o senhor ALEXANDRE ALVES
SCHNEIDER, RF 747.015.1, no cargo de Secretário Municipal, referência
SM, da Secretaria Municipal de Educação, refere-se ao
período de 02 a 16 de janeiro de 2018, em virtude da alteração
do período de férias do Titular da Pasta.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de
dezembro de 2017, 464º da fundação de São Paulo.
JOÃO DORIA, Prefeito
Secretarias, pág. 01
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO
GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
6064.2017/0000285-1
SMTE/Prefeituras de Guarulhos, São Bernardo do Campo,
Embu das Artes, Jandira, Suzano e Diadema. – Prorrogação do
Termo de Cooperação nº 023/2015/SDTE , atual SMTE. I - No
exercício da competência que me foi conferida por Lei, à vista
dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente
a manifestação da Coordenadoria de Segurança Alimentar e
Nutricional, da anuência das parceiras e do parecer da Assessoria
Jurídica, o qual ora acolho, com fundamento na cláusula sétima do ajuste, AUTORIZO a prorrogação de prazo do Termo de Cooperação de nº 023/2015/SDTE, atual SMTE, pelo período de 12(doze) meses, contados a partir de 15/12/2017, formalizado entre esta Pasta e a SECRETARIA DE COORDENADORIA DO FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE do Município de Guarulhos, a SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA
do Município de São Bernardo do Campo, a SECRETARIA DE
SEGURANÇA ALIMENTAR do Município de Mauá, SECRETARIA
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
do Município de Embu das Artes, Município de Jandira,
por intermédio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
Município de Diadema, por intermédio da SECRETARIA DE
SEGURANÇA ALIMENTAR, Município de Suzano, por intermédio
da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E GERAÇÃO
DE EMPREGO, através do Departamento de Promoção da
Agricultura Familiar, Município de Osasco, por intermédio da
SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO E ABASTECIMENTO, que visa a continuidade do Projeto “Rede Metropolitana de Bancos de Alimentos”.

DESPACHOS DO SUPERVISOR GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
6064.2017/0000630-0Nos termos do disposto no artigo
16, do Decreto n.º 48.592 de 06 de agosto de 2007,
APROVO a prestação de contas do processo de adiantamento
nº 6064.2017/0000630-0, em nome de Eliana Martins Pinto
Santoni, referente ao dia 06/11/2017, no valor de R$ 640,41
(seiscentos e quarenta reais e quarenta e um centavos).
6064.2017/0000635-0Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto n.º 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do processo de adiantamento nº 6064.2017/0000635-0, em nome de Bruna Fabio Antunes, referente ao período de 07/11/2017 a 08/11/2017, no valor de R$ 2.703,90 (dois mil, setecentos e três reais e noventa centavos).
SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC
DESPACHOS: LISTA 2017-2-231
COORDENADORIA DE SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
ENDERECO: .
PROCESSOS DA UNIDADE SMTE/COSAN/FEIRA/SUP

2017-0.163.189-6 AGUINALDO RIBEIRO DE SOUZA
DEFERIDO
AUTORIZADA A EXPEDICAO DE MATRICULA EM NOME
DE AGUINALDO RIBEIRO DE SOUZA MERCEARIA, GRUPO DE
COMERCIO 04-00, METRAGEM - NA(S) FEIRA(S) LIVRE(S) REGISTRO
N. 1008-1-MO(10X02), 3015-5-MO (10X02), 5003-2-SE
(04X02), 6048-8VM (10X02) E 7013-0-VM (08X02).
2017-0.181.253-0 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
. A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO OUTORGADA
AO FEIRANTE ALESSANDRA SOARES DA S ARAKAKI
- ME, COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
017.749-01-8, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 12.12.2017, E
ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA
DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA
QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE
DISPUNHAMOS.

2017-0.182.368-0 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE MARIA AMELIA CAMPOS LIMA -
MEI, COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
000.926-03-5, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E
ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA
DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JÁ QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.369-8 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE MAGDA FATIMA DE SOUZA YONEDA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
000.840-02-5, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E
ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA
DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JÁ QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.373-6 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
. A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE DERMEVAL TEIXEIRA LIMA, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 000.793-02-7,
NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.
2017-0.182.376-0 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE DJAIR FELIX, COM O CONSEQUENTE
CANCELAMENTO DA MATRICULA 000.705-01-2, NOS TERMOS
DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO DECRETO
48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS O
PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.381-7 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO OUTORGADA
AO FEIRANTE MARTA MENDES DE MACEDO, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 000.351-03-2,
NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.384-1 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO OUTORGADA
AO FEIRANTE AGNALDO IGNACIO FERREIRA, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 000.271-05-5,
NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.386-8 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE GILBERTO MUNEHARU TACHIBANA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
000.258-02-4, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E
ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA
DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA
QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE
DISPUNHAMOS.
2017-0.182.390-6 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE DENIS ROBERTO ABONDANCIA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
000.211-02-8, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A
COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS,
JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE
QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.391-4 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE PAULO HENRIQUE BONFIM, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 001.474-03-
0, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.404-0 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE ZUILA VENCESLAU DO NASCIMENTO,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.512-03-0, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.405-8 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO OUTORGADA
AO FEIRANTE ANA MARIA DAMIAO FERREIRA PEREIRA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.535-01-3, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS
2017-0.182.407-4 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO OUTORGADA
AO FEIRANTE JOSE GILTO DE MELO, COM O CONSEQUENTE
CANCELAMENTO DA MATRICULA 001.577-01-8, NOS
TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO DECRETO
48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS O
PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.408-2 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
. A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE SUELY NATOLI ZARO - ME, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 002.502-03-
8, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.409-0 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE JOSE NOGUEIRA, COM O CONSEQUENTE
CANCELAMENTO DA MATRICULA 002.437-01-5, NOS
TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO DECRETO
48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS O
PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.410-4 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE ISABEL MARIA PEREIRA MIRANDA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
002.385-02-3, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A
COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS,
JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE
QUE DISPUNHAMOS
2017-0.182.411-2 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE LENI DOS SANTOS, COM O CONSEQUENTE
CANCELAMENTO DA MATRICULA 002.304-03-1, NOS
TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO DECRETO
48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS O
PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.413-9 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE ANTONIO TEIXEIRA LIMA, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 002.234-01-
7, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.414-7 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO OUTORGADA
AO FEIRANTE MAURO VACARELLI, COM O CONSEQUENTE
CANCELAMENTO DA MATRICULA 002.178-02-8, NOS
TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO DECRETO
48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS O
PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS
2017-0.182.416-3 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE IVONE GENTILLE FERREIRA, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 002.134-01-
2, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.422-8 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE LINDO MITSUHARU HASHIDA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
002.096-04-8, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A
COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS,
JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE
QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.423-6 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE DARCI MARNEI SCOTINI, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 002.078-02-
3, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.424-4 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO OUTORGADA
AO FEIRANTE ALVINO ALVES DOS SANTOS, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 002.005-02-
6, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.425-2 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE PAULO CESAR DE CAIRES, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 001.980-04-
1, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.
2017-0.182.426-0 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE MARIA JOSE DE ANDRADE SANTANA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.944-04-5, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A
COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS,
JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE
QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.434-1 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE
USO OUTORGADA AO FEIRANTE VAGNER ANTONIO GARCIA
- ME, COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.930-03-6, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.435-0 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE SILVIO CESAR DE LIMA, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 001.903-03-
9, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.438-4 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE WANDA MARIA SILVA BORGES,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.871-02-1, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.
2017-0.182.440-6 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE SELMA FERREIRA DOS SANTOS,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.773-03-8, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A
COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS,
JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE
QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.442-2 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE ROBSON CARLOS DE OLIVEIRA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.712-04-7, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.
2017-0.182.461-9 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE JOSEFA MINERVINA DA SILVA,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.702-02-5, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.462-7 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE FATIMA MARIA NUNES SILVA - ME,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.649-04-3, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.463-5 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE JOSE CARLOS LUCCHINI, COM O
CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 001.619-04-
7, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO
DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS
O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.468-6 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE WALDIR SAVARESE, COM O CONSEQUENTE
CANCELAMENTO DA MATRICULA 001.193-01-5, NOS
TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO DECRETO
48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS O
PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS

2017-0.182.469-4 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE JOSE ANTUNES, COM O CONSEQUENTE
CANCELAMENTO DA MATRICULA 001.110-01-2, NOS
TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24, INCISO V DO DECRETO
48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017, E ENCAMINHAMOS O
PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS
APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS
TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS.

2017-0.182.470-8 SEC. MUN. DO DES., TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
DEFERIDO
A VISTA DAS INFORMACOES E DOS DEMAIS ELEMENTOS
CONTIDOS NO PRESENTE, REVOGO A PERMISSAO DE USO
OUTORGADA AO FEIRANTE MARIANNE BRANKA WEINSAUER,
COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA
001.074-02-4, NOS TERMOS DISPOSTOS NO ART. 21 E ART. 24,
INCISO V DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 14.12.2017,
E ENCAMINHAMOS O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS APONTADOS NAS TELAS ANEXAS, JA QUE FORAM ESGOTADOS TODOS OS MEIOS AMIGAVEIS DE QUE DISPUNHAMOS
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PORTARIA Nº 152 /SEHAB-G/ 2017
Confere publicidade à composição do Conselho Gestor da
Viela da Paz, definida como Zona Especial de Interesse Social
(ZEIS 1 W 049 - BT) para o triênio 2016-2019.
FERNANDO CHUCRE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e ainda 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 48 a 53, da Lei
Municipal nº 16.050/14, que prevê a constituição de Conselhos
Gestores compostos por representantes dos moradores, do
Poder Executivo e da sociedade civil organizada, para participar
da formulação e implementação das intervenções a serem realizadas
nas áreas de ZEIS 1 e 3;
CONSIDERANDO os artigos 43 e 44 do Decreto Municipal
nº 56.759/16, regulamentado pela Portaria 146/SEHAB.G/2016
a fim de estabelecer diretrizes para constituir os Conselhos
Gestores para a elaboração, aprovação e implementação dos
Planos de Urbanização em áreas de ZEIS;
RESOLVE:
Art. 1º Passam a integrar o Conselho Gestor responsável
pela continuidade da implementação do Plano de Urbanização
da área definida como Zona Especial de Interesse Social (ZEIS
1 W 049 - BT) na qual se encontra a favela denominada Viela
da Paz:
I. Pela Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB:
Titular: José Fernando Conte - Registro Funcional nº
8063940-1
Suplente: Kátia Beatriz Laurett Pereira - Registro Funcional
nº 8169691-02
II. Pela Prefeitura Regional do Butantã – PR-BT:
Titular: Marcos Luiz da Silva - Registro Funcional nº 8405
Suplente: Valdecir dos Santos - Registro Funcional nº
841.046
III. Pela Secretaria Municipal da Educação – SME:
Titular: Gilmara Soraya de Paula Iglesias Albuquerque – Registro
Funcional 839.295.1/1
Suplente: Priscila de Carvalho Kovacs Conde – Registro
Funcional 808.556.1/1
IV. Pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente -
DEPLAN
Titular: Deodoro Antonio Oliveira Vaz - Registro Funcional
nº 627.552-4
Suplente: Solange Santos Silva - Registro Funcional nº
573.808-02
V. Pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT:
Titular: João Lindolfo Filho - Registro Funcional nº 122840-2
Suplente: Aldegenor Ferreira dos Santos - Registro Funcional
nº 117.475-4
VI. Pela Secretaria Municipal de Cultura – SMC:
Titular: Wanderley Ariza - Registro Funcional nº 135.460-4
Suplente: Leon Yajima - Registro Funcional nº 792.898-0
VII. Pela Secretaria Municipal Desenvolvimento, Trabalho e
Empreendedorismo:
Titular: Carlos Massato Kiymoto - Registro Funcional nº nº
303690-1
Suplente: Cristiane Genofre Zabatiero - Registro Funcional
nº 808482-3
VIII. Pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços – SMSO:
Titular: Ligia Maura Basso Lamberti - Registro Funcional nº 0001988
Suplente: Felipe Tabacow - Registro Funcional nº 840.056.312
IX. Pelos Moradores da Comunidade Viela da Paz:
a) Titular: Carmen Caballera Ferreira, portadora do RG 13.986.063-0
Suplente: Juliana Caballera de Oliveira, portador do RG 37298730-8
b) Titular: Alfredo Barbosa, portador do RG 1119967-3
Suplente: Maria Célia Bispo da Silva, portadora do RG 451.441.505-78
c) Titular: Rosangela Maria Lucia, portador do RG 34.526.994-9
Suplente: Hermison Valentim Ribeiro, portador do RG 35.970.727-0
d) Titular: Antonio Carlos de Souza Silva, portadora do RG 29539270-8
Suplente: Naelton Araujo Ramos, portador do RG 54370409-9
e) Titular: Adilson Aparecido Ferreira, portador do RG 18.346.871-5
Suplente: Paulo Cezar Almeida de Souza Junior, portador do RG 40.434.006-4
f) Titular: Francisco Elson de Oliveira Silva, portador do RG 35.814.729-3
Suplente: Edineide dos Santos Dias, portador do RG 60.848.694-2
g) Titular: Rafael Elizário Bispo, portador do RG 44.395.615-7
Suplente: Rafael da Silva, portador do RG 7895651
X. Pelas Organizações Sociais de Viela da Paz:
a) Titular: Tereza Djane Arrais, portador do RG 18.967.186-
5, representante da Associação de Moradores Alternativa
Suplente: Adenise Gomes de Oliveira, portadora do RG 16.838.878-9 , representante da Associação de Moradores Alternativa
Art. 2º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - COMAP
ATA DA 53ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO
CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – COMAP REALIZADA EM 18 DE DEZEMBRO DE 2017.
Aos 18 dias de dezembro de 2017, às 14h30 horas, sob a
presidência do Senhor Cesar de Azevedo, Casa Civil, realizou-se
a 53ª reunião Plenária Extraordinária do Conselho Municipal de
Administração Pública – COMAP, na sala de reuniões – décimo
andar, estando presentes os seguintes membros: Giulia da
Cunha Fernandes Puttomatti, SMF, Fábio Teizo, de SMG, Tarcila
Peres dos Santos de SGM, Vladimir de Sousa Alves de SMJ e
Júlio Serson de SMRI.
O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.51, de 20 de
março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados
por meio da Portaria 333, de 10 de novembro de 2017.
Dado início a 53ª reunião extraordinária, segue abaixo
resumo das deliberações:
1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações
formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação
favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas
as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n°
50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar
o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem
como, ao Decreto nº 53.177/2012:
[image: ]
[image: ]
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PARECER Nº 2044/2017 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0422/17.
Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora
Aline Cardoso, que visa denominar Praça Carlos Correia dos
Santos “Carlitão” a área municipal inominada localizada na
Rua Caetano Figueiras, nº 74/76, no Bairro de Taipas, CEP
02815-050, Zona Noroeste da Capital.
Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir
em tramitação, como veremos a seguir.
Dispõe o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município, que
o Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros
públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, sendo
referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos do
art. 70, XI, parágrafo único, da Carta Paulistana.
O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial
inominado e que o nome proposto não possui homônimos (fls.
20 a 30).
O projeto está em sintonia com os ditames da Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre denominação e alteração de denominação de
vias, logradouros e próprios municipais.
Por se tratar de denominação de logradouro ora inominado,
matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X,
do Regimento Interno desta Casa.
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo
abaixo, o qual visa unicamente ajustar a descrição do logradouro,
nos termos propostos pelo Executivo à fl. 28 dos autos.
SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE
LEI Nº 0422/17.
Denomina Praça Carlos Correia dos Santos “Carlitão” o espaço
livre que especifica, localizado no Distrito de Jaraguá, Prefeitura
Regional de Pirituba/Jaraguá, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica denominado Praça Carlos Correia dos Santos
“Carlitão”, o espaço livre 5M do croqui patrimonial nº 104.376,
delimitado pela Rua João Pimentel, pela Travessa Caetano
Figueiras e por lotes particulares, situado no setor 125, quadra
1, localizado no Distrito de Jaraguá, Prefeitura Regional de
Pirituba/Jaraguá .
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, em 18/12/2017.
Mario Covas Neto - PSDB - Presidente
Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator
João Jorge - PSDB
José Police Neto - PSD
Reis - PT
Soninha Francine – PPS
PARECER Nº 2050/2017 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0466/17.
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora
Aline Cardoso, que dispõe sobre a exploração comercial e
manutenção de dispositivos emissores de informações – beacons
–no âmbito do Município de São Paulo, que emitem
informações por meio da tecnologia bluetooth diretamente aos
aparelhos celulares.
O serviço, executado através de concessão a título gratuito
ou oneroso, tem como finalidade a veiculação de informações
de interesse da Cidade, sendo permitida também a exploração
publicitária (art. 3º).
Sob o aspecto estritamente jurídico, em que pesem os elevados
propósitos da autora, a propositura não reúne condições
para prosseguir em tramitação, inobstante o Município detenha
competência legislativa para editar normas afetas à prestação
de serviço público pela Municipalidade, nos termos dos incisos I
e V do artigo 30 da Carta Política.
Com efeito, a instituição e organização do serviço público
prestado pelo Poder Público municipal, por meio de outorga, a
exemplo da exploração comercial de dispositivos de emissões
de informações, é matéria afeta à organização administrativa,
conceito jurídico que “resulta de um conjunto de normas
jurídicas que regem a competência, as relações hierárquicas, a
situação jurídica, as formas de atuação e controle dos órgãos e
pessoas, no exercício da função administrativa” (in Manual de
Direito Administrativo, José dos Santos Carvalho Filho, Ed. Atlas,
25ª ed., 2012, pág. 447).
É cediço que incumbe exclusivamente ao Poder Executivo
a administração do Município, tarefa que engloba a criação e
estruturação dos órgãos públicos e a gestão, a organização e
a execução dos serviços e das obras públicas municipais. Para
se desincumbir dessa tarefa de administração, deve o Prefeito
estar resguardado de interferências indevidas em sua atuação,
razão pela qual lhe assegura o artigo 70, XIV, da Lei Orgânica
do Município a competência para dispor sobre a estrutura,
organização e funcionamento da administração municipal e, por
sua vez, o artigo 37, § 2º, IV, da citada Lei, lhe confere iniciativa
privativa para apresentar projetos de lei que disponham sobre
organização administrativa.
Nas palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in
Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24)
encontra-se precisa distinção acerca dos âmbitos de atuação
dos Poderes Executivo e Legislativo:
3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes,
a atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto
é, a de regular a administração do Município e a conduta dos
munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a
do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental,
exercida através de atos políticos, e a administrativa,
mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e
específicos... 4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito
menos governa o Município, mas apenas estabelece normas
de administração, reguladoras da atuação administrativa do
Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva
entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva
do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico
e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma
legislativa em atos específicos e concretos de administração.
Corroborando as assertivas acima, tem-se o posicionamento
da jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº
6.137 DE 10 DE OUTUBRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE OURINHOS,
QUE INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE EQUOTERAPIA
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E/OU COM MOBILIDADE
REDUZIDA, BEM COMO OUTRAS NECESSIDADES ESPECÍFICAS
– INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL - INVIABILIDADE
- INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA
- LEI QUE DISCIPLINA MATÉRIA PRÓPRIA DE GESTÃO
PÚBLICA, EM ATO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, CUJA
INICIATIVA CABE EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE DO EXECUTIVO
- VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES
- ATO LEGISLATIVO IMPUGNADO, ADEMAIS, QUE ACARRETA
CRIAÇÃO DE DESPESA SEM INDICAR RESPECTIVA FONTE DE
CUSTEIO - OFENSA AOS ARTIGOS 5º, 24, §2º, ITENS 2, 25, 47,
INCISOS II E XIV, 144, E 176, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO
BANDEIRANTE - PRECEDENTES PRETENSÃO PROCEDENTE.”
(grifamos)
(Adin nº 2005975-47.2015.8.26.0000, Rel. Francisco Casconi,
julgada em 29/04/2015)
No que tange à indevida interferência do Poder Legislativo
na organização administrativa, matéria afeta exclusivamente
ao Poder Executivo, já se posicionou o E. STF nos autos da ADI
2.840-5/ES:
(...) É firme nesta Corte o entendimento de que compete
exclusivamente ao Chefe do Executivo a iniciativa das leis
que disponham sobre remuneração de pessoal, organização e
funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva,
de observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar
corolário ao princípio da independência dos Poderes, viola o
art. 61, § 1º, II, a e e da Constituição Federal. Precedentes: ADI
2.646, Maurício Correa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774,
Celso de Mello, ADI 821, Octavio Gallotti e ADI 2186-MC, Maurício
Corrêa. (grifamos)
Desta forma, o projeto ao imiscuir-se em matéria de competência
privativa do Poder Executivo, violou o princípio da
harmonia e independência entre os Poderes, contemplado na
Constituição Federal (artigo 2º), na Constituição Estadual (artigo
5º) e também na Lei Orgânica do Município de São Paulo
(artigo 6º).
No mais, a proposta, ao autorizar a criação e implantação
de um serviço público por parte do Executivo, através de concessão,
consubstancia-se em espécie autorizativa imprópria.
Nesse particular, trata-se de expediente legislativo inconstitucional
ao conceder autorização para que outro Poder pratique
atos inseridos no âmbito de sua própria competência. Ou seja,
a autorização aqui estabelecida denota, ao reverso, natureza
impositiva e não sana o vício de iniciativa, consoante entendimento
jurisprudencial corrente:
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei
nº 45, de 26 de fevereiro de 2015, do Município de Timburi,
que "autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder cesta
alimentação ao funcionalismo público municipal e dá outras
providências" – Legislação que versa questão atinente ao
regime jurídico dos servidores públicos municipais, além de
impor obrigações à Administração Municipal, imiscuindo-se em
matéria afeta à competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo
local – Inobservância da iniciativa reservada conferida
ao Prefeito que acabou por implicar em afronta ao princípio da
separação dos poderes – Previsão legal, ademais, que acarreta
o aumento de despesas do Município, com vistas à implementação
das medidas ali previstas, sem que se tivesse declinado a
respectiva fonte de custeio – Fato de a lei conceder mera "autorização"
para a realização do ato ali previsto que não retira
o vício de sua inconstitucionalidade, porquanto o Prefeito não
necessita de autorização para o exercício de competência que
lhe foi constitucionalmente atribuída – Vícios de inconstitucionalidade
aduzidos na exordial que, destarte, ficaram evidenciados
na espécie, por afronta aos preceitos contidos nos artigos
5º, 24, §2º, "2" e "4", 25, 47, incisos II e XIV, e 144, todos da
Constituição do Estado de São Paulo – Precedentes desta Corte
– Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.
(TJSP, Órgão Especial, Ação Direta de Inconstitucionalidade
2044655-04.2015.8.26.0000, grifamos, julgado em 12/08/2015)
Ratificando o exposto acima, merece destaque o Precedente
Regimental nº 02/93 que, fundamentado na violação do Princípio
da Separação entre os Poderes, concluiu pela necessidade
de restituir os projetos autorizativos impróprios ao autor, nos
termos do art. 212, inciso I, do Regimento Interno.
Por fim, registre-se que, ainda que não existissem os vícios
de inconstitucionalidade acima apontados, a macular o projeto,
incidiria este em ilegalidade por não terem sido observados os
dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e
17). Com efeito, o texto, se aprovado, criaria despesa obrigatória
de caráter continuado, razão pela qual deveria ser feita a
comprovação da existência de receitas para a sua implementação,
bem como deveria ser elaborada a estimativa de impacto
orçamentário-financeiro da medida no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes.
Pelo exposto, somos pela ILEGALIDADE, sem prejuízo do
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido
pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, em 18/12/2017.
Mario Covas Neto - PSDB - Presidente
Camilo Cristófaro - PSB
João Jorge - PSDB
José Police Neto - PSD - Relator
Reis - PT
Soninha Francine – PPS
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PARECER Nº 2051/2017 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0480/17.
Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora
Aline Cardoso, que visa denominar Praça Sebastião Aparecido
Morais, a área municipal inominada localizada no cruzamento
da Rua Alagoa Nova com a Rua Grauben do Monte, no Bairro
Vila Flamengo, Perus, CEP 05202260, Zona Noroeste da Capital.
Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir
em tramitação, como veremos a seguir.
Dispõe o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município, que
o Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros
públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, sendo
referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos do
art. 70, XI, parágrafo único, da Carta Paulistana.
O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial
inominado e que o nome proposto não possui homônimos (fls.
16 a 22).
O projeto está em sintonia com os ditames da Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre denominação e alteração de denominação de
vias, logradouros e próprios municipais.
Por se tratar de denominação de logradouro ora inominado,
matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X,
do Regimento Interno desta Casa.
Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo
abaixo, o qual visa unicamente ajustar a descrição do
logradouro, nos termos propostos pelo Executivo à fl. 20 dos autos.
SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE
LEI Nº 0480/17.
Denomina Praça Sebastião Aparecido Morais o logradouro
que especifica, localizado no Distrito de Perus, Prefeitura Regional
de Perus, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica denominado Praça Sebastião Aparecido Morais
o espaço livre delimitado pelas ruas Alagoa Nova, Grauben do
Monte Lima e por lotes particulares, localizado no setor 212,
quadra 4, situado no Distrito de Perus, Prefeitura Regional de
Perus.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, em 18/12/2017.
Mario Covas Neto - PSDB - Presidente
Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator
João Jorge - PSDB
José Police Neto - PSD
Reis - PT
Soninha Francine – PPS
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PARECER Nº 2066/2017 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI N°
686/2017 (PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2018)
Trata-se do parecer sobre as emendas apresentadas ao projeto de lei que dispõe sobre a estimativa de receita e fixação de
despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2018 – PLOA 2018. Foram apresentadas, no prazo regimental, 6.767 emendas
à Proposta Orçamentária do Município de São Paulo para 2018. Incumbe a esta Comissão, conforme determina o art. 338 do
Regimento Interno, emitir parecer sobre a matéria.
Considerando o interesse público contido no projeto em tela, depreende-se que as propostas apresentadas por meio dessas
emendas parlamentares evidenciam a elevada intenção dos nobres Pares em atender às inúmeras carências sociais da população
paulistana, com múltiplos assuntos relevantes apresentados e reiteradamente destacados, sendo que grande parte dessas emendas
foi consequência das duas audiências públicas gerais, as quatro regionais e as audiências públicas temáticas realizadas por esta
Comissão, bem como em todo o período de tempo em que o referido projeto vem tramitando nesta Casa de Leis.
Por acordo, deliberou-se que cada um dos nobres vereadores teria um montante de R$ 3,0 milhões, o qual poderia ser utilizado
para emendar o referido projeto, e que as emendas apresentadas, em conformidade com esse valor, seriam acolhidas por este parecer.
Ou seja, de todas as emendas apresentadas pelos nobres Vereadores, cada um indicou, conforme tabela abaixo, a cota dos R$ 3
milhões a serem acolhidas pelo relator. Ressalte-se que essas emendas são de inteira responsabilidade de cada vereador, ou seja, o
relator geral do PLOA 2018 apenas deu encaminhamento a essas emendas e as incorporou neste parecer.
Por conseguinte, a tabela a seguir apresenta em cada linha o nome do vereador, suas emendas selecionadas e o respectivo
valor total das emendas por vereador, na última coluna:
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As emendas elencadas nesta tabela marcadas com um asterisco referem-se ao reforço orçamentário de “Ações Voltadas
para Políticas Públicas”, localizada na unidade orçamentária “Casa Civil”, cujo ordenador de despesa é o Secretário-Chefe da
Casa Civil.
Além das emendas acolhidas acima, selecionadas pelos próprios vereadores, com vistas ao aprimoramento do projeto,
entendemos que diversas demandas provenientes das audiências públicas, do Portal “Orçamento 2018” e da sociedade civil
organizada devam ser consideradas e incorporadas neste parecer, assim, são acolhidas, no mérito, as seguintes emendas, no
todo ou em parte:
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O conjunto das 864 emendas nas duas tabelas que se
referem exclusivamente a despesas é apresentado com a devida
classificação e respectivos valores no item III da emenda técnica
apresentada neste parecer, emenda essa que, pela praxe de há
muitos anos, será considerada como substitutivo nº 2.
Sem prejuízo das outras emendas que foram acolhidas, a
seguir, explicitaremos algumas emendas que, por sua natureza
técnica e relevância merecem ser comentadas. Também, comentar-
se-á duas emendas que não foram acolhidas.
As emendas 3233, 6762, 6763, 6765, 6766, 6767 foram
acolhidas na Comissão e tem autoria das 10 Vereadoras dessa
Casa: Adriana Ramalho, Janaína Lima, Rute Costa, Patrícia Bezerra,
Sandra Tadeu, Noemi Nonato, Juliana Cardoso, Edir Sales,
Sâmia Bomfim e Soninha Francine.
A emenda 6758 também foi deliberada na Reunião Ordinária
da Comissão de Finanças e Orçamento do dia 13/12/2017
e destina recursos para a reforma estrutural no Serviço Técnico
de Nutrição e Dietética (SND) do Hospital do Servidor Público
Municipal. De acordo com o documento entregue à Comissão,
faz duas décadas que não se tem reformas no espaço onde
funciona o Serviço de Nutrição e Dietética e nem a compra ou
modernização dos equipamentos.
A emenda nº 1645 aumenta o valor orçado da Câmara
Municipal de São Paulo em R$ 24.725.800. Como refere-se
à emenda apresentada pela Mesa Diretora desta Edilidade,
O Relator Geral entendeu que não cabia a ele opinar sobre
a conveniência e oportunidade do acolhimento dela, apenas
encaminhar para dar cumprimento.
Visando assegurar a efetividade das normas jurídicas que
beneficiam famílias de baixa renda atendidas em programas
habitacionais, e considerando a demanda do “Movimento
Habitacional e Ação Social – MOHAS”, acolheu-se a emenda
nº 2844, que altera a Tabela 2: Isenções, Anistias, Remissões,
Subsídios e Benefícios de Natureza Financeira, Tributária e
Creditícia, do Volume 1 – Demonstrativos Gerais, de forma a
incluir a isenção de IPTU concedida pela Lei nº 16.359, de 13
de janeiro de 2016, ao Empreendimento Vila Patrimonial (nº de
contribuinte 172.223.0132-0) no valor de R$ 742,6 mil.
Tendo em vista o Decreto Municipal nº 57.857, de 5 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a reorganização da Secretaria
Municipal de Saúde, acolheu-se a emenda nº 2915, que
altera o nome do projeto/atividade 2002 para “Manutenção e
Operação da Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal”.
No mesmo sentido da emenda anterior, acolheu-se também a
emenda nº 2845, que altera a classificação programática do
crédito orçamentário “11 60 04 122 3011 2239 3.3.90.39.00
00” apresentada no quadro de despesa “Diferenças entre
Substitutivo e Original” aprovado em primeira discussão para
“11 60 04 122 3024 2239 3.3.90.39.00 00”, tendo em vista
que o código do crédito orçamentário reforçado foi apresentado
incorretamente como ‘3011 – Modernização, desburocratização
e inovação tecnológica do serviço público’.
Outra emenda que merece destaque neste relatório é
a emenda acolhida nº 6755, que reforça em R$ 5 milhões o
Programa de Incentivo Fiscal Relacionado à Arena Corinthians,
de maneira que o valor total orçado para 2018 será de R$ 45
milhões, R$ 40 milhões da proposta original encaminhada pelo
Executivo mais os R$ 5 milhões mencionados anteriormente.
Ressalte-se que há uma emenda de mesma natureza (emenda
nº 381) não acolhida neste parecer no valor de R$ 310 milhões.
Embora o Relator geral do PLOA 2018 reconheça o empenho
do Autor da referida emenda em ampliar os recursos para o
Programa de Incentivo Fiscal Relacionado à Arena Corinthians,
a referida emenda está prejudicada, tendo em vista que a fonte
de recursos utilizada para viabilizar a emenda foi a redução da
dotação do crédito orçamentário “Serviço da Dívida Pública
Interna – Refinanciamento”, o que colide com o que dispõe
a alínea “b”, inciso II do § 3º do art. 165 da Constituição
Federal. Em face disto, o Relator Geral sugere ao nobre Autor
da emenda rejeitada que, à medida do possível, e havendo
excesso de arrecadação no próximo exercício financeiro, encaminhe
solicitação ao Executivo, com vistas à suplementação de
recursos do “Programa de Incentivo Fiscal Relacionado à Arena
Corinthians”, utilizando o eventual excesso de arrecadação
como fonte de recursos para viabilizar a emissão de novos Certificados
de Incentivo ao Desenvolvimento – CIDs.
Embora exista inegável interesse público contido na emenda
nº 6540, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que
destina o valor de 1% (um por cento) do orçamento da Cidade
para a Secretaria Municipal de Esportes – SEME, não foi acolhida
a referida emenda, tendo em vista a desconformidade
dela com a Constituição Federal, que, em seu art. 167, inciso
IV, veda expressamente a vinculação de receita de impostos a
órgão, fundo ou despesa, ressalvados os casos nele previstos,
nos quais não se insere a situação em comento. Novamente, o
Relator Geral do PLOA 2018 sugere ao nobre Autor da emenda
rejeitada que, à medida do possível, e havendo excesso de
arrecadação no próximo exercício financeiro, encaminhe solicitação
ao Executivo, com vistas à suplementação de recursos
para a SEME.
Por fim, ressalte-se, também, que foi feito ajuste técnico
nas emendas destinadas à Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação, para atendimento ao disposto no art. 6º da
Lei nº 15.928, de 19 de dezembro de 2013, destinando 10% ao
incentivo fiscal para o fomento ao esporte.
Nesse sentido, como permite o inciso II do parágrafo único
do art. 338 do Regimento Interno, este parecer apresenta nova
emenda, de caráter técnico, numerada como 6.768 e considerada
como substitutivo nº 2, para permitir a aprovação do projeto
de forma definitiva em segunda discussão, sem necessidade de
redação final, caso o egrégio Plenário concorde com o texto
ora apresentado, que, mantendo a proposta como aprovada em
primeira discussão, inclui as alterações ora apontadas.
Destarte, conforme estabelece os incisos I e II do parágrafo
único do art. 338 do referido Regimento Interno, esta Comissão
rejeita formalmente todas as emendas apresentadas, e, no
mérito, acolhe as já mencionadas em nova emenda a seguir
apresentada, com as consequentes alterações nos Anexos do
projeto, modificando-se, igualmente, o que for referente a essas
alterações, ficando mantido o que não estiver especificamente
mencionado:
SUBSTITUTIVO Nº 2 AO PROJETO DE LEI N° 686/2017
(EMENDA Nº 6.768/2017 AO PROJETO DE LEI Nº 686/2017)
I – Redija-se, conforme segue, o texto do projeto de lei:
Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo
para o exercício de 2018.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município
de São Paulo para o exercício de 2018, compreendendo,
nos termos do § 5º do artigo 137 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo:
I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e
Legislativo, seus Fundos Especiais, Órgãos e Entidades da Administração
Direta e Indireta;
II - o Orçamento de Investimentos das Empresas em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto.
Parágrafo único. As rubricas de receita e os créditos orçamentários
constantes desta lei e dos quadros que a integram
estão expressos em reais, a preços correntes de 2018.
Seção I
Do Orçamento Fiscal Consolidado
Art. 2º Os Orçamentos Fiscal dos Poderes do Município,
seus Fundos Especiais, Órgãos e Entidades da Administração
Direta e Indireta, para o exercício de 2018, discriminado nos
Anexos desta lei, estima a receita e fixa a despesa em R$
56.370.560.562,00 (cinquenta e seis bilhões, trezentos e setenta
milhões, quinhentos e sessenta mil e quinhentos e sessenta
e dois reais).
Art. 3º A receita do Orçamento Fiscal será arrecadada de
acordo com a legislação em vigor e está orçada segundo os
seguintes desdobramentos:
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS
Recursos de todas as fontes
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Art. 4º A despesa do Orçamento Fiscal está fixada com a
seguinte distribuição institucional:
DESPESA POR ÓRGÃO
Recursos de todas as fontes
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Seção II
Do Orçamento de Investimentos das Empresas
Art. 5º A despesa total das empresas, nela incluída a de
investimentos, com recursos próprios, de terceiros e do Tesouro
Municipal, para o exercício de 2018, está fixada em R$
5.063.155.193,00 (cinco bilhões, sessenta e três milhões, cento
e cinquenta e cinco mil e cento e noventa e três reais), com a
seguinte distribuição:
DESPESA POR EMPRESA
Recursos de todas as fontes
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Seção III
Da Autorização para a Contratação de Operação de Crédito
Art. 6º Fica o Executivo autorizado a contratar operações
de crédito no País e no Exterior, expressamente previstas em
lei aprovada pelo Legislativo Municipal, observado o disposto
na Constituição Federal, nas resoluções do Senado Federal que
disciplinam o endividamento dos Municípios, na Lei Orgânica
do Município de São Paulo e nas leis autorizativas das operações
de crédito.
§ 1º As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais
encargos serão os vigentes à época das contratações e das
eventuais repactuações dos respectivos empréstimos, admitidos
pelo Banco Central do Brasil, para registro de operações da
espécie, obedecidas as demais prescrições e normas aplicáveis
à matéria, inclusive as operações de crédito previstas na Lei nº
15.390, de 6 de julho de 2011, alterada pela Lei nº 15.687, de
27 de março de 2013.
§ 2º Os orçamentos do Município consignarão, anualmente,
os recursos necessários ao atendimento das despesas relativas
à amortização, juros e demais encargos decorrentes das operações
de crédito autorizadas nos termos do “caput” deste artigo.
§ 3º Os recursos provenientes das operações de crédito
serão consignados como receita no orçamento do Município,
ficando a Secretaria Municipal da Fazenda autorizada a adotar
as providências que se façam necessárias.
§ 4º Os prazos de carência e amortização poderão ser contratualmente
repactuados perante a instituição financeira por
iniciativa do Poder Executivo Municipal.
Art. 7º Para assegurar o pagamento integral de operações
de crédito contratadas com a Caixa Econômica Federal – CEF,
Banco do Brasil – BB e com o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social – BNDES, fica o Executivo autorizado
a ceder ou dar em garantia, por qualquer forma em direito
admitida, os direitos e créditos relativos ou resultantes das
cotas ou parcelas da participação do Município na arrecadação
da União, bem como das suas receitas próprias, na forma do
disposto, respectivamente, no artigo 159, inciso I, alíneas “b”,
“d” e “e”, e no artigo 158, ambos da Constituição Federal.
Parágrafo único. A cessão ou constituição de garantia em
favor da CEF, do BB e do BNDES deverá atender às condições
usualmente praticadas por aquelas instituições financeiras,
incluindo, dentre outras, as seguintes prescrições:
I - caráter irrevogável e irretratável;
II - cessão dos direitos e créditos a título “pro solvendo”,
ficando a quitação condicionada ao efetivo recebimento dos
valores cedidos pelo credor;
III - sub-rogação automática da vinculação em garantia ou
da cessão sobre os direitos e créditos que venham a substituir
os impostos previstos no artigo 159, inciso I, alíneas “b”, “d”
e “e”, da Constituição Federal, no caso de sua extinção, assim
como em relação aos novos fundos que sejam criados em
substituição;
IV - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber
diretamente da União, ou do banco centralizador que faça às
vezes de seu agente financeiro, os direitos e créditos dados em
garantia, até o montante necessário ao pagamento integral das
parcelas da dívida vencidas e não pagas, incluindo os respectivos
acessórios, no caso de inadimplemento do Município;
V - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber diretamente
da União, ou do banco centralizador que faça as vezes
de seu agente financeiro, os direitos e créditos que tenham
sido objeto de cessão, na data de vencimento das parcelas da
dívida de responsabilidade do Município, até o limite do valor
devido, incluindo os respectivos acessórios.
Art. 8º As operações de crédito externas com instituições
financeiras internacionais, dentre elas o Banco Interamericano
de Desenvolvimento – BID e o Banco Mundial, serão garantidas
pela União Federal.
§ 1º Para obter as garantias da União, visando às contratações
de operações de crédito externas, fica o Executivo autorizado
a prestar contragarantias ao Tesouro Nacional.
§ 2º As contragarantias de que trata o § 1º deste artigo
compreendem a cessão de:
I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação
do Município na arrecadação da União, na forma
do disposto no artigo 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, da
Constituição Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas
transferíveis de acordo com os preceitos da Constituição Federal;
II - receitas próprias do Município previstas no artigo 158
da Constituição Federal, nos termos do § 4º de seu artigo 167.
Art. 9º Nos termos do disposto no inciso III do § 1º do
artigo 8º da Medida Provisória nº 2185-35, de 24 de agosto de
2001, na redação conferida pela Lei Federal nº 11.131, de 1º de
julho de 2005, fica o Executivo autorizado a participar do projeto
de melhoria em sistemas de iluminação pública, no âmbito
do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente – Reluz.
Parágrafo único. O Executivo poderá oferecer garantias
para consecução do disposto no “caput” deste artigo, aplicando-
se, no que couber, o disposto no artigo 7º desta lei.
Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a
União Programa de Acompanhamento Fiscal, sob a gestão do
Ministério da Fazenda, previsto no artigo 5º da Lei Complementar
nº 148, de 25 de novembro de 2014, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 151, de 5 de agosto de
2015, assumir os compromissos previstos no seu § 1º e adotar
as medidas necessárias à implementação do Programa.
Seção IV
Das Adequações Orçamentárias
Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar a
permissão de adequação orçamentária contida no “caput” do
artigo 25 da Lei nº 16.693, de 31 de julho de 2017, até o limite
de 8% (oito por cento) do total da despesa fixada no artigo 2º
desta lei.
§ 1º A adequação orçamentária a que se refere o “caput”
deste artigo, mediante decreto, nos termos do que dispõe a Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, abrange a Administração
Direta, Indireta e seus Fundos Especiais, podendo, se
necessário, criar elemento de despesa e fonte de recurso dentro
de cada projeto, atividade ou operação especial.
§ 2º Fica excluída da autorização de que trata o “caput”
deste artigo a abertura de créditos adicionais suplementares
que tenham como fonte dotações das Prefeituras Regionais
para suplementação de outros órgãos que não a própria Prefeitura
Regional, exceto com autorização legislativa específica,
ou mediante requerimento do Vereador autor da emenda que
reforçou ação ou a incluiu.
Art. 12. Ficam excluídos do limite estabelecido no artigo 11
desta lei as adequações orçamentárias:
I - com redução de recursos da Reserva de Contingência,
em conformidade com o disposto no Decreto-Lei Federal nº
1.763, de 16 de janeiro de 1980;
II - destinadas a suprir insuficiências nas dotações referentes
ao serviço da dívida pública;
III - destinadas a suprir insuficiências nas dotações dos
Fundos Especiais decorrentes do recebimento de recursos
extraordinários;
IV - destinadas a suprir insuficiências nas dotações de
pessoal, autorizada a redistribuição prevista no artigo 66, parágrafo
único, da Lei Federal nº 4.320, de 1964;
V - destinadas a suprir insuficiências nas dotações das
funções Educação, Assistência Social, Saúde, Habitação e Saneamento;
VI - com realocação de recursos entre órgãos da Administração
Direta e Indireta;
VII - com recursos originados de operações de crédito autorizadas
e/ou contratadas durante o exercício;
VIII - com recursos provenientes de emendas parlamentares
estaduais ou federais;
IX - com recursos provenientes do Orçamento do Estado de
São Paulo para cobertura de quaisquer despesas, em especial
na área de mananciais.
Parágrafo único. Os recursos destinados ao pagamento do
grupo de natureza de despesa de pessoal poderão ser realocados
para outras despesas, desde que, comprovadamente, os
eventos que subsidiaram a previsão da despesa de pessoal não
se concretizem.
Art. 13. Fica o Poder Executivo, observadas as normas de
controle e acompanhamento da execução orçamentária, com a
finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada
nesta lei, autorizado a realocar recursos entre despesas de
mesmo grupo inseridas em atividades, projetos e operações
especiais de um mesmo programa, sem onerar o limite estabelecido
no artigo 11 desta lei.
Parágrafo único. Fica a critério do Poder Executivo autorizar
a abertura de créditos adicionais suplementares, mediante portaria
dos respectivos Titulares dos Órgãos, exclusivamente para
os casos em que o elemento de despesa a ser suplementado ou
anulado seja da mesma atividade, modalidade de aplicação e
fonte, com a devida justificativa.
Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos
adicionais suplementares à conta de excesso de arrecadação
ou superávit financeiro de receitas específicas e vinculadas a
determinada finalidade, nos termos do artigo 43 da Lei Federal
nº 4.320, de 1964, e do parágrafo único do artigo 8º da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 15. A adequação orçamentária autorizada à Câmara
Municipal e ao Tribunal de Contas do Município pelo artigo 26
da Lei nº 16.693, de 31 de julho de 2017:
I - fica excluída do limite estabelecido no artigo 11 desta lei;
II - poderá, se necessário, criar elemento de despesa e fonte
de recurso dentro de cada projeto ou atividade;
III - poderá suplementar as dotações dos respectivos Fundos
Especiais, com recursos provenientes de excesso de arrecadação
ou de superávit financeiro desses Fundos, nos termos do
parágrafo único do artigo 8º da Lei Complementar Federal nº
101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo único. Sem prejuízo da adequação de que trata
o “caput” deste artigo, ficam a Câmara Municipal e o Tribunal
de Contas do Município autorizados a transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias
aprovadas na lei orçamentária de 2018 e em créditos
adicionais.
Art. 16. Ficam as entidades da Administração Indireta
autorizadas a utilizar a permissão de adequação orçamentária
contida no “caput” do artigo 27 da Lei nº 16.693, de 2017, até
o percentual de 8% (oito por cento) do total da despesa fixada,
individualmente considerado, para cada Autarquia e Fundação,
criando, se necessário, elemento de despesa e fonte de recurso
dentro de cada projeto, atividade ou operação especial.
§ 1º Aplicam-se, no que couber, a cada entidade, as disposições
previstas nos artigos 12 e 13 desta lei.
§ 2º Os pedidos de adequação orçamentária a que se refere
o “caput” deste artigo deverão ser analisados pela Secretaria
à qual a entidade esteja vinculada e ratificados pela Secretaria
Municipal da Fazenda.
Seção V
Das Disposições Finais
Art. 17. Para efeito do disposto no artigo 9º da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000, e artigo 44 da Lei nº
16.693, de 2017, serão preservadas, prioritariamente, as dotações
das áreas de Educação, Saúde, Habitação, Transporte e
Assistência Social.
Art. 18. Os compromissos assumidos pelas unidades deverão
se limitar aos recursos orçamentários disponibilizados, em
especial àqueles de natureza continuada.
Parágrafo único. Eventuais despesas realizadas sem a
devida cobertura orçamentária deverão ser objeto de apuração
de responsabilidade.
Art. 19. Os órgãos responsáveis por entidades da Administração
Indireta deverão acompanhar efetivamente as respectivas
atividades e, em especial, coordenar o uso dos recursos
autorizados nesta lei.
Parágrafo único. As entidades da Administração Indireta,
incluindo as fundações, as empresas públicas e as sociedades
de economia mista, publicarão, no respectivo sítio na internet,
em até 30 (trinta) dias, as receitas e despesas do mês anterior
de forma detalhada.
Art. 20. Para cumprir o Programa de Trabalho estabelecido
nesta lei, os órgãos orçamentários da Administração Direta
e Indireta poderão delegar competência entre si por meio de
Nota de Transferência.
§ 1º A unidade cedente permanecerá responsável pelo
mérito do Programa de Trabalho e a unidade executora pela
respectiva execução orçamentária, com base nas normas de
licitação em vigor.
§ 2º A transferência financeira na modalidade de aplicação
91 – Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos,
Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento Fiscal, também
poderá ser utilizada, mediante despacho decisório do titular do
órgão cedente, declarando expressamente a delegação.
Art. 21. Durante a execução orçamentária, mediante controle
interno, deverão ser identificados e avaliados os componentes
de custos das ações, para dimensionar se os recursos
orçamentários disponíveis comportarão eventual expansão ou
geração de novas despesas.
§ 1º Sempre que cabível deverá ser verificada a possibilidade
de financiamento por outras fontes em complemento aos
recursos do Tesouro Municipal.
§ 2º Os recursos correspondentes às outras fontes que não
as do Tesouro Municipal deverão ser aplicados plenamente, com
o acompanhamento e orientação das áreas centrais de orçamento,
de finanças e dos negócios jurídicos, quando necessário,
minimizando-se eventuais restituições.
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a aplicar no
subsídio do Transporte Público Coletivo os recursos oriundos
de economia com a redução e renegociação de contratos originalmente
orçados, sem onerar o limite estabelecido no artigo
11 desta lei.
Art. 23. Para o ano de 2018, a meta fiscal de resultado
primário, que compõe o Volume 1 – Demonstrativos Gerais,
prevalece sobre a meta fixada pela Lei nº 16.693, de 31 de
julho de 2017.
Art. 24. É obrigatória a execução orçamentária e financeira
das emendas parlamentares de que trata o § 9º do art. 166 da
Constituição Federal ou conforme dispuser a Lei Orgânica do
Município de São Paulo.
Parágrafo único. A não existência de dispositivo na Lei
Orgânica não elide a obrigatoriedade de que trata o caput
deste artigo.
Art. 25. É obrigatória a execução orçamentária e financeira
da programação incluída por emendas nesta lei, nos termos
deste artigo.
§ 1º Entende-se, para os efeitos deste artigo, como programação
incluída por emendas o recurso destinado a reforço de
elemento de despesa ou a inclusão de nova ação.
§ 2º As programações orçamentárias previstas no “caput”
deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos
impedimentos de ordem técnica, devidamente justificados
pelo Poder Executivo em até 120 (cento e vinte) dias após a
publicação desta lei.
§ 3º Sem prejuízo do disposto no “caput” e § 2º deste
artigo, e desde que mediante requerimento do Vereador autor, o
recurso referente à respectiva emenda poderá ser realocado em
ação diferente da original.
§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, por decreto,
recurso incluído por emenda desde que para a mesma ação.
§ 5º O Executivo deverá divulgar mensalmente, no Portal
da Transparência da Prefeitura Municipal de São Paulo e publicar
no Diário Oficial do Município, relatório pormenorizado
sobre o andamento da execução orçamentária das emendas
previstas no caput.
§ 6º Caso não seja cumprido o prazo previsto no caput,
ficará o Executivo impedido de proceder à abertura de créditos
adicionais suplementares, previstos no art. 11.
Art. 26 O valor total da despesa liquidada da Secretaria
Municipal de Cultura para 2018 não será inferior ao valor total
da despesa liquidada da referida Secretaria em 2017 reajustado
pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo – acumulado
no período.
Art. 27. Consoante o art. 45 da Lei nº 16.693, de 31 de julho
de 2017, havendo eventual saldo de dotação orçamentária
da Câmara Municipal de São Paulo e Tribunal de Contas do Município
de São Paulo que não será utilizado, deverão ser oferecidos
tais recursos preferencialmente para a conclusão das obras
em andamento referentes a UPAs, UBSs, EMEIs e EMEFs, como
fonte para abertura de créditos adicionais pelo Poder Executivo.
Art. 28. Fica o Poder Executivo autorizado a gerir os projetos
da ação “1193 – Obras e Serviços nas Áreas de Riscos
Geológicos” por meio da Secretaria Municipal das Prefeituras
Regionais.
Art. 29. Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2018.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento em 18/12/2017.
Ver. JAIR TATTO (PT) - Presidente - Contrário
Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB)
Ver. ATÍLIO FRANCISCO (PRB)
Ver. OTA (PSB)
Ver. RICARDO NUNES (PMDB)- Relator
Ver. ISAC FELIX (PR)
Ver. RODRIGO GOULART (PSD)
Ver. REGINALDO TRÍPOLI (PV)
Ver. ZÉ TURIN (PHS) - Favorável com restrições
II -altere-se a Tabela 2: Isenções, Anistias, Remissões, Subsídios
e Benefícios de Natureza Financeira, Tributária e Creditícia,
do Volume 1 – Demonstrativos Gerais, de forma a incluir a isenção
de IPTU concedida pela Lei nº 16.359, de 13 de janeiro de
2016, ao Empreendimento Vila Patrimonial (nº de contribuinte
172.223.0132-0) no valor de R$ 742,6 mil.




III – alterem-se os quadros de despesa, conforme relatório a seguir:



Câmara Municipal, pág. 116
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
EXTRATO DA ATA DA 25ª AUDIÊNCIA PÚBLICA
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA DÉCIMA SÉTIMA LEGISLATURA
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil
e dezessete, às dezenove horas e trinta e três minutos, na Sala
Flexroom, 4º andar da CUBO Network, localizada na Rua Casa
do Ator, 919, realizou-se a Audiência Pública da Comissão de
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
sob a presidência da Vereadora Janaína Lima (NOVO), sobre o
Projeto de Lei nº 29/2017, de autoria das Vereadoras Janaína
Lima e Aline Cardoso que “autoriza o Poder Executivo a implantar
o Programa ‘Poupatempo Municipal do Empreendedor’ e dá
outras providências”. A Presidente abriu os trabalhos e chamou
para compor a mesa os seguintes convidados: Sr. Thiago Lobo,
representante do Instituto Eu Quero é Mais e do SEBRAE; Sr.
Vinícius Poit, empreendedor e cofundador do Recruta Simples;
Sr. Geraldo Rufino, Fundador da JR Diesel; Sra. Renata Zanuto,
representante da CUBO Network; Sr. Mark Lund, Consultor
da Visual Comunicações. A Presidente passou a palavra aos
convidados. Após a fala dos convidados, a Vereadora Janaína
Lima fez uma apresentação sobre o projeto. Terminada a apresentação,
abriu-se a palavra ao público inscrito. Terminado o
debate, a Presidente encerrou a audiência pública às vinte e
um horas e cinquenta e três minutos, agradecendo a presença
[bookmark: _GoBack]de todos. A tradução em LIBRAS foi realizada pelas intérpretes
Denise Abrahão da Silva Labeta e Alexisandra Gonçalves da Silva.
Para constar, nós, Caio Cesar Rodrigues e Fernando de Lima
Gasparotto, secretariamos os trabalhos e lavramos a presente
ata que lida e aprovada, segue assinada pelo membro presente
e por nós subscrita.
EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO – SGP.14
ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE
DE INVESTIGAR A CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE
DAS MULHERES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO (PROCESSO RDP Nº 08-00013/2017). Aos quatorze
dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às 12 horas
e 44 minutos, no Plenário 1º de Maio, 1º andar desta Edilidade,
reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), com a
presença das Vereadoras Edir Sales (PSD) na Presidência, Sâmia
Bonfim (PSOL), Soninha Francine (PPS), Patrícia Bezerra (PSDB)
e também o Vereador Isac Félix (PR) substituindo a Vereadora
Noemi Nonato (PR). A reunião foi suspensa às 12 horas e 49
minutos, reaberta às 15 horas e 40 minutos na Sala Tiradentes,
onde se registrou também a presença das Vereadoras Noemi
Nonato (PR) e Sandra Tadeu (DEM). A reunião foi iniciada com a
Vereadora Soninha, relatora da Comissão, fazendo a exposição
dos pontos mais relevantes do relatório. Foram propostos 10
encaminhamentos, solicitando audiências com diversas autoridades
para a discussão de questões levantadas pela Comissão:
Secretarias Estaduais de Segurança Pública e dos Transportes
Metropolitanos, Secretarias Municipais de Saúde, de Direitos
Humanos e Cidadania, de Segurança Urbana, de Assistência e
Desenvolvimento Social e de Trabalho e Empreendedorismo,
Prefeito da cidade de São Paulo, SPTRANS e Companhia do
Metropolitano de São Paulo. Também foram apresentadas diversas
propostas de lei elaboradas pelas Vereadoras da Comissão.
Colocado o relatório em votação nominal, foi aprovado por
unanimidade pelos Vereadores Edir Sales (PSD), Sâmia Bomfim
(PSOL), Soninha Francine (PPS), Patrícia Bezerra (PSDB), Isac
Félix (PR) e Sandra Tadeu (DEM). A Presidente determinou a
remessa de cópia eletrônica do Relatório, bem como da íntegra
dos autos do processo ao Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, Vereador Milton Leite, ao Ministério Público, na pessoa
do Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo e ao
Prefeito do Município de São Paulo, Sr. João Dória. Determinou
também a publicação do Relatório Final desta CPI no Diário
Oficial da Cidade, como reza o Regimento Interno. Não havendo
mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a CPI às 16
horas e 25 minutos. Eu, Milton Somogyi, lavrei esta ata que vai
assinada por todos os membros presentes e por mim.
Edir Sales (PSD) – Presidente
Isac Félix (PR)
Patrícia Bezerra (PSDB)
Sâmia Bomfim (PSOL)
Sandra Tadeu (DEM)
Soninha Francine (PPS)
Milton Somogyi – Secretário
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